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CONTRATO Nº 113/2026 

PROCESSO N° 125/2026 

REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 020/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público, situada na Avenida Vitória, nº 251, Centro, neste ato representada por seu 

Prefeito Municipal Senhor Carlos Nowak, residente e domiciliado na Rua Dr. Ernesto de 

Oliveira, n° 78, Bairro Centro, nesta cidade, a seguir denominada CONTRATANTE, e 

NOVA MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 

41.365.113/0001-78, localizada no endereço Rua Vereador Osvaldo Ruaro, nº 499, Bairro São 

Luiz, situada na cidade de Pato Branco/PR, a seguir denominada CONTRATADA, tendo em 

vista o que consta do Processo nº 125/2026 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021, e demais leis aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo Contratual, que 

decorre da Dispensa de Licitação nº 020/2026, mediante cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1. A presente dispensa de licitação tem por finalidade a aquisição emergencial de 

medicamentos para garantir o abastecimento e a continuidade da distribuição de 

medicamentos na Farmácia Básica Municipal, conforme especificações em anexo ao processo. 

1 IMIPRAMINA,PRINCÍPIO 
ATIVO:CLORIDRATO,DOSAGEM:25MG - 
IMIPRAMINA, PRINCÍPIO 
ATIVO:CLORIDRATO, DOSAGEM:25 MG 
COMPRIMIDO BR0267292 

12.000
,000 

COM
PR 

  0,55 6.600,00   

                                                            

                  Marca:                                             

                                                                                                
5 RETINOL, 

C/AMINOÁCIDOS+METIONINA+CLORAN
FENICOL,BISNAGA 3,5 G - RETINOL, 

COMPOSIÇÃO:ASSOCIADO 
C/AMINOÁCIDOS+ METIONINA+ 
CLORANFENICOL, 
CONCENTRAÇÃO:10.000UI + 25MG + 5MG 
+ 5MG/G,  BISNAGA 3,5 GR, BR0274918 

12,000 BIS   13,80 165,60   

                                                            

                  Marca:                                             

                                                                                                

                                                        Total do 
Participante: 

6.765,60 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Termo de Referência;  

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa de Licitação, caso 

existentes; 

1.2.3. O Termo da Contratação Direta; 
 
1.2.4. A proposta do contratado; 



 

licitacao@pmcm.pr.govlicitacao@pmcm.pr.gov.br  
 
 

 
Página 2 de 14 

licitacao@pmcm.pr.gov.br licitacao@pmcm.pr.g licitacao@pmcm.pr.gov.br 

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos citados; 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 

complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução 

adequada do contrato ora celebrado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA –VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados do dia 14 de outubro de 
2026, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133/2021. Sendo expressamente vedada a 
prorrogação deste contrato e a recontratação da mesma empresa com base em dispensa 
emergencial, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

3.1. A fiscalização da execução do objeto desta contratação será exercida pela servidora 
Rosemari Chaikoski Train, nomeado como fiscal titular, a quem competirá acompanhar a 
execução contratual, fiscalizar o atendimento das solicitações, verificar a conformidade e a 
efetiva prestação dos serviços, conforme portaria sob nº 329/2026 
  
3.1.1. Na ausência ou impedimento da fiscal titular, atuará como fiscal suplente a servidora 
Adelaide Kostiuk Krul, que assumirá as atribuições de fiscalização durante o período 
correspondente. 
  
3.2. Fica designado como Gestor do Contrato o Secretário Municipal de Saúde, Carlos Diego 
Train, responsável pela elaboração do Termo de Referência que deu origem ao presente 
processo, competindo-lhe exercer a gestão contratual. 
 
3.2.1. Para gestão e fiscalização do contrato deverá ser observado o disposto nos Arts.90, 91, 

95, 96, 97, 98, 100, 101, 102 e 103 do Decreto Municipal 4195/2023. 

 

3.3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n°14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 4.195/2023 e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
3.4.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
3.4.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
3.4.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá, 
caso se faça necessário, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
3.4.5. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei n°14.133/2021.  
 
3.4.6. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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3.4.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133/2021) 
a) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
b) O fiscal do contrato informará ao gestor desta, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
c) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor desta. 
d) O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
3.4.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
 
3.4.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
3.4.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato de preços para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
3.4.11. O gestor do contrato, acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
 
3.4.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
3.4.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
 
3.4.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei n°14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
 

3.5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
3.5.1. Condições de entrega: Os medicamentos objeto desta contratação deverá ser entregues 
sem custos de transporte, conforme as solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, de 
Segunda a sexta-feira, no horário das 08:30 às 11:30 e das 13:30 às 16:00, durante o período 
de vigência do contrato, após o recebimento da solicitação de fornecimento, seguindo 
rigorosamente as quantidades estabelecidas nas solicitações de fornecimentos (SF). 
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3.5.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a demanda da Secretaria 
de Saúde, sendo pagos apenas os valores relativos aos produtos efetivamente entregues. 
 
3.5.3. NÃO HÁ FATURAMENTO MÍNIMO PARA PEDIDOS 
 
3.5.4. O prazo de entrega dos medicamentos é de 07 (sete) dias, contados da solicitação 
efetuada por e-mail, pela secretaria de saúde. 
 
3.5.5. Caso não seja possível realizar a entrega na data prevista, a empresa deverá comunicar 
as razões com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência, para que seja possível analisar 
qualquer solicitação de prorrogação do prazo, exceto em casos de força maior ou caso fortuito. 
 
3.5.6. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 18 (dezoito) meses, ou 
dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante. 
 
3.5.7. Os itens deverão ser entregues no ENDEREÇO DA SECRETARIA DE SAÚDE conforme 
solicitação enviada através de e-mail. 
 
3.5.8. Os bens poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso não estejam em 
conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta. 
Neste caso, deverão ser substituídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar 
da notificação à contratada, às suas próprias custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas. 
 
3.5.9. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, por comissão formada pelo fiscal do contrato e, no mínimo 2 (dois) 
servidores públicos efetivos, designados pelo Prefeito Municipal, para efeito de verificação da 
qualidade e quantidades e consequente aceitação, conforme art. 104, inciso III alínea “b” do 
Decreto Municipal n° 4.195/2023. 
 
3.5.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 
 
3.5.11. O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada da responsabilidade civil 
quanto à solidez e segurança dos serviços, nem da responsabilidade ético-profissional pela 
execução adequada do contrato. 
 
3.6. Os medicamentos deverão conter o respectivo registro e código BR junto ao Ministérios da 
Saúde devendo atender toda a legislação pertinente aos respectivos órgãos; 
 
3.7. O Código BR é o padrão de codificação do Catálogo de materiais (CATMAT). O CATMAT 
é um catálogo para descrição e codificação de materiais, desenvolvido pelo ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
3.8. As codificações e descrições do CATMAT estão disponíveis no Sistemas Banco de Preços 
em Saúde, no site https://bps.saude.gov.br , como padrão de produtos disponibilizados aos 
usuários, de modo que todos tenham acesso a uma lista de itens com especificações 
padronizada, o que possibilita a utilização de uma linguagem única para comprovação de 
preços entre produtos idênticos.  
 
3.9. Da validade, embalagens e transporte dos materiais 
3.9.1. Os produtos/medicamentos a serem entregues deverão ter validade mínima de 18 
(dezoito) meses, contados a partir da entrega. 
 
3.9.2. Todos os medicamentos entregues fora do prazo de validade mencionado serão 
devolvidos para substituição, às custas da Contratada, que arcará com as despesas de 

https://bps.saude.gov.br/
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devolução. Além disso, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas por inadimplência 
contratual. 
 
3.9.3. Os medicamentos que os laboratórios fabricarem em embalagens hospitalares 
fracionadas devem ser entregues fracionados individualmente por unidade e confirme as 
normas vigentes. 
3.9.4. Os produtos devem constar os seguintes dados: Nome comercial, N° de Registro, Peso 
Liquido, Data de Fabricação e Prazo de Validade. 
 
3.9.5. As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 
produto (temperatura, umidade, empilhamento, etc.). 
 
3.9.6. O texto e demais exigências legais previstas para o cartucho, rotularem e bula devem 
estar em conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do 
consumidor. 
 
3.9.7. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas. 
 
3.9.8. As embalagens primárias dos medicamentos (amplos, blister, strips e frascos) devem 
apresentar o número do lote, data da fabricação e prazo de validade. 
 
3.9.9. O texto e demais exigências legais previstas para os produtos devem estar em 
conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do Consumidor. 
 
3.9.10. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar 
lacre no bico de dispensação e tampa com dispositivos para seu rompimento. 
 
3.9.11. Quando for o caso, os aplicativos que acompanham os cremes, pomadas ou geleias 
ginecológicas devem estar protegidos por material adequado, conveniente selado. 
 
3.9.12. Os produtos ofertados devem atender as especificações físico-químicas e 
microbiológicas previstas para o medicamento/forma farmacêutica. 
 
3.9.13. A marca dos medicamentos de referência (éticos) e similar(es) deverá estar indicado no 
próprio produto ou em sua embalagem. Os genéricos deverão conter, em sua embalagem, logo 
abaixo do nome do princípio ativo que os identifica, uma tarja amarela com a letra ‘g’ em 
destaque e a frase “medicamento genérico – Lei n° 9.787/1999”. 
 
3.9.14. Medicamentos com identificação em desacordo com a legislação em vigor serão 
rejeitados quando da sua entrega. 
 
3.9.15. Não serão recebidos materiais que tenham sido transportados com outros materiais de 
natureza tóxica, que estejam com suas embalagens adulteradas ou, que o veículo de 
transporte apresente sujidades e/ou temperatura inadequada. 
 
3.9.16. Os medicamentos, objeto deste processo de contratação, deverão ser entregues de 
cordo com as solicitações, pelo período de 06 (seis) meses. 
 
3.9.17. Os medicamentos serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato conforme capacidade e determinação via decretos 
oficiais, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com o solicitado, bem como o 
mesmo deverá com as especificações constantes neste termo, nas condições estabelecidas no 
termo de contratação direta e da proposta de preços. 
3.10. Do preço máximo de venda ao governo e desoneração do ICMS. 
 
3.10.1. As proponentes deverão aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço – CAP 
(Comunicado n°15/2018 – Resolução n°03/2011 – CMED) sobre o Preço de Fábrica (PF) dos 
produtos definidos no artigo 2° da Resolução n°03/2011 – CMED para obter o Preço Máximo 
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de Venda ao Governo (PMVG). 
 
3.10.2. Conforme o art. 3° da Resolução n°03/2011 – CMED, o PMVG deverá ser calculado a 
partir da seguinte fórmula: PMVG = PF * (1-CAP). 
 
3.10.3. Nos casos em que não é aplicado o CAP nos fornecimentos para órgãos públicos por 
meio de licitações, o distribuidor é obrigado a vender os produtos tendo como referência 
máximo o Preço do Fabricante (Orientação Interpretativa da CMED 02/2006 e artigo 5°, § 1°, 
da Resolução n° 02/2018 – CMED). 
 
3.10.4. As proponentes deverão aplicar a isenção tributária conforme convenio(s) ICMS – 
Conselho Nacional de política Fazendária – CONFAZ n° 87/2002 e seguintes, ou de outras 
normas que impliquem desoneração tributária no preço dos medicamentos, de modo a 
assegurar a isonomia entre os participantes e a obtenção da proposta mais vantajosa à 
Administração Pública. 
 
3.10.5. Em caso de descumprimento das normas do Coeficiente de Adequação de Preços – 
CAP e/ou recusa em conceder a isenção prevista nos Convênios CONFAZ, será encaminhada 
denúncia à CMED e ao Ministério Público. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

5.1. O valor da contratação é de R$ 6.765,60 (seis mil setecentos e sessenta cinco reais e 

sessenta centavos) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da contratada no prazo 
máximo de até 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor do 
contrato, que deverá ser emitida após o recebimento. 
  
6.1.1. O pagamento das responsabilidades contratuais, respeitará os procedimentos previstos 
na Instrução Normativa SCI nº 028/2024 do Município De Cruz Machado -PR, disponível no 
endereço https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-
execucao-orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-
pagar-no-poder-executivo-de-cruz-ma/ , e a ordem cronológica dos pagamentos para cada 
fonte de recurso distinta. 
  
6.2. A contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, as certidões de regularidade 
(FGTS, Trabalhista, Estadual, Federal e Municipal). Em caso de irregularidade fiscal 
constatada, o pagamento pelo serviço prestado não será retido (art. 107 do Decreto Municipal 
nº 4.195/2023), procedendo-se ao pagamento da parcela inadimplida e à imediata notificação 
da contratada para regularização em prazo assinalado, sob pena de abertura de processo 
administrativo sancionatório. 
  
6.3. Nenhum pagamento será efetuado relativamente à parcela do objeto que não tenha sido 
regularmente executada ou atestada. Quanto ao objeto efetivamente entregue, recebido e 

https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-executivo-de-cruz-ma/
https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-executivo-de-cruz-ma/
https://pmcm.pr.gov.br/instrucao-normativa-sci-028-2024-dispoe-para-sobre-os-execucao-orcamentaria-e-financeira-da-despesa-empenho-liquidacao-e-pagamento-e-restos-a-pagar-no-poder-executivo-de-cruz-ma/
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atestado, o pagamento será realizado, ainda que exista processo administrativo para apuração 
de infração contratual ou aplicação de penalidade, observado que eventual multa ou débito da 
CONTRATADA poderá ser compensado ou cobrado na forma da legislação vigente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
  
6.3.1. O prazo de pagamento será suspenso nos casos em que for atestado, pelo fiscal do 
contrato, o não cumprimento total da obrigação contratual. 
 

6.3.2. Caso o descumprimento contratual seja parcial, será liberado o pagamento da parcela 
executada. 
  
6.3.3. Caso o contratado deixe de cumprir a obrigação de emissão de nota fiscal dentro do 
prazo de pagamento, a Administração Municipal aguardará a entrega da nota fiscal para 
autorizar o pagamento, o que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias contados da entrega da 
nota fiscal. 
  
6.4. O Município de Cruz Machado-PR, fará as retenções de acordo com a legislação vigente 
e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
  
6.5. Quaisquer erros ou omissões ocorridas na documentação fiscal será motivo de correção 
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 
que o problema seja definitivamente sanado. 
  
6.6. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
6.7. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter número do Processo e número do empenho. 
  
6.8. Do montante devido, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Cruz 
Machado, inclusive suas Autarquias e Fundações, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou 
jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, 
observando as disposições do Decreto Municipal nº 4519/2023. 
  
6.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX)              I = 0,00016438 
                         TX = Percentual da taxa anual=6% 
  
6.10. Além dos encargos moratórios, os valores devidos e pagos em atraso serão atualizados 
monetariamente pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), pro rata die, 
desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento. 
 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 

7.1. Caso no decorrer da vigência do contrato haja diminuição ou aumento de preços será 
permitido o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal especificada na 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI nº 021/2022, publicada na edição nº 2359, no dia 23/08/2022 
no Diário Oficial do Município de Cruz Machado. 
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7.1.1. A Instrução Normativa SCI nº 021/2022, poderá ser consultada na íntegra no seguinte 
link: https://pmcm.pr.gov.br/category/instrucoes-normativas/ 
 
7.2. DO REAJUSTE: Os preços pactuados poderão ser reajustados, mediante requerimento da 
Contratada, após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados estritamente a partir da 
data do orçamento estimado da contratação, utilizando-se a variação do índice 
IPCA/IBGE ocorrida no período, em cumprimento ao art. 92, § 3º, da Lei n°14.133/2021. 
 
7.3. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Caso sobrevenham fatos imprevisíveis 
que desequilibrem a relação econômico-financeira, será permitida a revisão contratual (art. 
124, II, "d", da Lei n°14.133/2021e IN SCI nº 021/2022). Os pedidos somente serão analisados 
mediante apresentação de Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) válidas que comprovem a elevação 
do custo, sendo rejeitados pedidos baseados em meros orçamentos ou telas de sistema. 
 
7.4. O contratante decidirá sobre o pedido de reequilíbrio no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
úteis, contados do fornecimento de toda a documentação comprobatória (art. 40 da IN SCI nº 
021/2022). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos;  

 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado  

 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato;  

 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na legislação vigente e neste contrato. 

 

8.8.Cientificar o órgão de assessoramento jurídico do município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

 

8.9. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato.  

 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 
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8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;  

 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 

e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros.  
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9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021; 
 
9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante. 
 
9.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 
9.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
 
9.17. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.  
 
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
9.19. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz; conforme Art.92, XVII, da Lei n°14.133/2021. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n°14.133/2021, quais sejam:  
10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ou 
ao funcionamento dos serviços públicos; 
10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
10.1.5.Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.8.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a contratação direta ou a execução do contrato; 
10.1.9.Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da contratação, mesmo após o encerramento da fase de 
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lances.  
10.1.11.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência será aplicada em casos de faltas leves, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15%; e Multa compensatória de 15% a 30% sobre o valor 

total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto, vedada a 

cumulação com a multa moratória sobre o mesmo fato gerador. Sendo que a multa tem de ser 

recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo 

Município;    

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Termo de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 

10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 
 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. Para infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

10.6. Para infrações previstas nos itens 10.1.4 a 10.1.12, a multa será de 05% a 15% do valor 

do contrato. 

10.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.8. A recusa injustificada da contratada em assinar o contrato no prazo estabelecido 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades de 

multa e impedimento de licitar, garantindo o direito à ampla defesa. 

10.9. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contratação Direta não exclui, em 
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hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

10.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

10.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

10.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

10.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

10.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n°14.133/2021. 

10.15.O processo administrativo para aplicação das sanções de multa, impedimento e 

inidoneidade será conduzido por comissão processante formada por no mínimo, 3 (três) 

agentes públicos, conforme determina o Art. 114 do Decreto Municipal n° 4.195/2023.  

10.16. A aplicação das sanções não exime a Contratada da reparação integral de eventuais 

danos causados ao Erário Municipal. 

10.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertências, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.18. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

10.19. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA EXECUÇÃO 
 
11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação do Art.96 e seguintes da Lei n° 
14.133/2021, pelas razões abaixo justificadas: 
11.1.1. Tratar-se de fornecimento de pronta entrega e consumo imediato, sem necessidade de 
garantia contratual. 
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto; 
 
12.2. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

Cód. reduzido Projeto/Atividade            Elemento de Despesa 

90 2.017 3.3.90.30.00.00.00 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas da 

Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pelo disposto no art. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 

endereço eletrônico Diário Oficial Municipal https://pmcm.pr.gov.br/category/diario-oficial/ .em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

 

 

 

https://pmcm.pr.gov.br/category/diario-oficial/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória, Estado do Paraná, para dirimir os 

litígios que decorrem da execução do presente instrumento contratual, na forma do art. 92, §1º 

da Lei nº 14.133/2021. 

Cruz Machado/PR, 14 de outubro de 2026 

 

 

 

_________________________________ 

PREFEITO CARLOS NOWAK 

MUNICIPIO DE CRUZ MACHADO 

CONTRATANTE 

 

 

 

__________________________ 

NOVA MEDICAMENTOS LTDA  

CNPJ sob n° 41.365.113/0001-78 

CONTRATADA 
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